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Duração do trabalho remoto e diagnóstico positivo 
de COVID-19: análises dos dados da PNAD COVID19

Duration of remote work and a positive diagnosis of COVID-19: 
an analysis of PNAD COVID19 data

Resumo  Nosso objetivo foi analisar a associação 
entre a duração do trabalho remoto e o diagnósti-
co positivo da COVID-19 entre pessoas ocupadas 
no Brasil. Foram utilizados dados da PNAD CO-
VID19 (2020). As variáveis sobre a situação do 
trabalho descritas foram: afastamento do traba-
lho em função do distanciamento físico, segmento 
de trabalho (setor de trabalho e formalidade: pri-
vado formal/informal, militar, servidor público 
estatutário, setor público CLT/informal, emprega-
dor, conta-própria/trabalhador não remunerado) 
e duração do trabalho remoto (sem trabalho re-
moto, 1-2 meses, 3-4 meses, 5-7 meses). Associa-
ção entre duração do trabalho remoto (exposição) 
e diagnóstico positivo para COVID-19 (desfecho) 
foi estimada por regressão de Cox, com ajuste para 
variáveis sociodemográficas e segmento de traba-
lho. O diagnóstico positivo da COVID-19 aumen-
tou de 2,1% para 4,8% entre julho e novembro, 
e a frequência de trabalho remoto reduziu de 
11,6% para 9,5% entre maio e novembro. O risco 
de diagnóstico positivo da COVID-19 foi menor 
para pessoas que trabalharam remotamente por 
3-4 meses (RR=0,79; IC95%=0,67;0,92) e 5 meses 
(RR=0,57; IC95%=0,48;0,67) comparadas àque-
las que não trabalharam remotamente. Houve 
discreta redução do percentual de trabalhadores 
em trabalho remoto e sua maior extensão reduziu 
o risco de diagnóstico positivo para COVID-19. 
Palavras-chave  COVID-19, Teletrabalho, Brasil
 

Abstract  The scope of this work was to assess the 
association between the duration of remote work 
and a positive diagnosis of COVID-19 among 
individuals employed in Brazil. Data from the 
PNAD COVID19 (2020) survey were consulted. 
The variables in the work situation described 
included: absence from work due to physical dis-
tancing, work segment (work sector and formali-
ty: formal or informal private, military, statutory 
civil servant, CLT public sector, informal public 
sector, employer, self-employed/unpaid worker) 
and duration of remote work (no remote work 
for 1-2 months, 3-4 months, 5-7 months, re-
spectively). The association between duration of 
remote work (exposure) and positive diagnosis 
for COVID-19 (outcome) was estimated by Cox 
regression, with adjustment for sociodemograph-
ic variables and work segment. The positive diag-
nosis of COVID-19 increased from 2.1% to 4.8% 
between July and November, and the frequency 
of remote work decreased from 11.6% to 9.5% 
between May and November. The risk of a pos-
itive diagnosis of COVID-19 was lower for peo-
ple working remotely for 3-4 months, (HR=0.79; 
CI95%=0.67;0.92) and 5-7 months (HR=0.57; 
CI95%=0.48;0.67) compared to those who did 
not work remotely. There was a slight decrease in 
the percentage of remote work employees, and a 
longer duration reduced the risk of a positive di-
agnosis for COVID-19.
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Introdução 

A pandemia do novo coronavírus no Brasil impôs 
nova rotina de vida e trabalho, sendo acompa-
nhada por impactos sociais e econômicos1. Dian-
te do risco de transmissão comunitária do novo 
coronavírus, medidas de quarentena e distancia-
mento social foram recomendadas pelo Minis-
tério da Saúde brasileiro na Lei 13.979/20202. O 
distanciamento social inclui medidas como fe-
chamento de escolas e universidades, proibição 
de eventos públicos, trabalho remoto e tem como 
objetivo principal reduzir as interações físicas3. 

O mercado de trabalho foi afetado de dois 
modos pela pandemia da COVID-194. O pri-
meiro foi pelas restrições de funcionamento de 
diversas atividades econômicas aliadas à redução 
do consumo de bens e serviços e ao aumento da 
incerteza macroeconômica4. Esse cenário ocasio-
nou a redução da produção e, consequentemente, 
a redução da demanda por trabalho em setores 
específicos4. Segundo, pelas medidas de distan-
ciamento físico e pelo risco de contrair da CO-
VID-194. Esse cenário determinou significativa 
retração da oferta de trabalho, potencializada, a 
partir da implementação do auxílio emergencial 
(AE), para pessoas em situação de vulnerabilida-
de4. Em cenários de outras pandemias que tam-
bém exigiram distanciamento social, foram ob-
servados custos diretos e indiretos do contágio, 
podendo levar à perda de produção por morte e 
pela contaminação dos trabalhadores e o absen-
teísmo em função da doença5. 

Visto o cenário pandêmico, ocorreram tran-
sições na situação e no local de trabalho, como a 
adaptação ao trabalho remoto (quando possível), 
redução de turno de trabalho e de trabalhado-
res em um mesmo espaço físico e o afastamento 
temporário6. No início da pandemia, o trabalho 
remoto e o afastamento do trabalho foram reali-
zados para atingir elevado nível de distanciamen-
to físico, devido às recomendações sanitárias de 
contenção da disseminação do SARS-CoV-24,7. 
Em função da continuidade da pandemia, hou-
ve também prolongamento da realização do tra-
balho remoto em alguns setores como forma de 
contribuir para manutenção do distanciamento 
físico6,7. 

A transição da condição do trabalho in loco 
para o trabalho remoto ganhou força no início 
da pandemia, entre março e abril de 2020 em di-
versos setores de trabalho, com queda discreta e 
progressiva até outubro6,7. Segundo análises do 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), 
18,5% de todos os rendimentos efetivamente re-

cebidos pelos trabalhadores ocupados em outu-
bro de 2020 foram provenientes de pessoas em 
trabalho remoto7. Adicionalmente, foi observada 
diferença neste percentual de trabalhadores ocu-
pados em trabalho remoto, variando de 0,1% na 
maioria das Unidades Federativas à 39,1% em 
São Paulo. Os maiores percentuais foram en-
contrados em São Paulo, Rio de Janeiro, Minas 
Gerais, Paraná e Rio Grande do Sul7. O retrato 
do trabalho remoto no Brasil ao longo de 2020 é 
composto por predomínio desta modalidade de 
trabalho no setor formal, especialmente entre se-
tor público e de serviços, entre os trabalhadores 
com maior escolaridade e entre as mulheres7. 

Com a evolução da pandemia, a Organiza-
ção Internacional do Trabalho (OIT) destaca a 
necessidade de medidas amplas de prevenção e 
vigilância a fim de reduzir o contágio no local de 
trabalho, além de reafirmar o contexto de traba-
lho como estratégico para prevenção e controle 
da doença8. A partir da gama de dados disponibi-
lizados na PNAD COVID19 é possível conhecer 
as condições de trabalho e o diagnóstico da CO-
VID-19 no período de maio a novembro de 2020. 
Diante destes dados, analisamos a hipótese de a 
permanência do trabalho remoto por mais tem-
po exercer efeito protetor para o diagnóstico da 
COVID-19. Desta forma, o objetivo do presente 
estudo foi analisar a associação entre a duração 
do trabalho remoto e o diagnóstico positivo para 
COVID-19 entre as pessoas ocupadas no Brasil.

métodos 

fonte dos dados, plano amostral e amostra

A Pesquisa Nacional por Amostra de Domi-
cílios - COVID-19 (PNAD COVID19) é uma 
versão da PNAD Contínua e foi realizada em 
parceria com o Ministério da Saúde. Os objetivos 
centrais da PNAD COVID19 foram monitorar o 
número de pessoas com sintomas referidos asso-
ciados à síndrome gripal e monitorar os impac-
tos da pandemia da COVID-19 no mercado de 
trabalho. O questionário da PNAD COVID19 foi 
composto por duas partes: a primeira foi destina-
da aos dados sobre sintomas associados à síndro-
me gripal, direcionada a todos os moradores do 
domicílio, a segunda parte foi destinada à situa-
ção de trabalho, direcionada aos moradores em 
idade de inserção no mercado de trabalho9.

A PNAD COVID19 seguiu mensalmente, no 
período de maio a novembro de 2020, o conjunto 
de aproximadamente 48 mil domicílios em todo 
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o país. Nestes domicílios foram realizadas o total 
de 193 mil entrevistas, as quais tomavam como 
base temporal a semana anterior à entrevista. 
O plano amostral da PNAD COVID19 utilizou 
como base a amostra de domicílios da PNAD 
contínua do 1º trimestre de 2019. A amostra sor-
teada em maio foi reentrevistada mensalmente 
até novembro. As inferências realizadas sobre a 
amostra mensal na PNAD COVID19 são equi-
valentes àquelas observadas na amostra de um 
trimestre típico da PNAD Contínua10. 

De forma resumida, a amostra da PNAD 
Contínua foi obtida por plano amostral con-
glomerado em dois estágios com estratificação 
das unidades primárias de amostragem (UPAs). 
As UPAs foram selecionadas por probabilidade 
proporcional ao número de domicílios dentro de 
cada estrato definido (primeiro estágio). Dentro 
de cada UPA foram selecionados por amostra-
gem aleatória simples 14 domicílios particulares 
permanentes (segundo estágio). Os domicílios 
foram sorteados a partir do Cadastro Nacional 
de Endereços para Fins Estatísticos (CNEFE). A 
representatividade desta amostra é nacional.

Os microdados da PNAD COVID19 es-
tão disponíveis no site do IBGE para cada mês. 
Para o presente estudo, as bases de dados men-
sais referentes ao período de maio a novembro 
foram importadas, configuradas e reunidas em 
um único arquivo. Neste estudo, a amostra foi 
constituída por indivíduos de 18 a 75 anos que 
relataram estar trabalhando no momento da en-
trevista, variando de 134.207 pessoas em maio a 
143.586 pessoas em novembro. Esta faixa etária 
foi selecionada para captar o grupo de pessoas 
economicamente ativas (PEA) acima da idade 
escolar e abaixo da nova idade para aposentaria 
compulsória entre servidores públicos.

Desfecho e variável de exposição  

O desfecho selecionado foi o diagnóstico 
para COVID-19 (negativo/positivo) a partir de 
testes realizados por biologia molecular, antíge-
no ou anticorpo. Para a construção dessa variável 
foram utilizadas as variáveis B8 e B9 (B9a a B9f) 
do questionário PNAD COVID1911, que consis-
tia em questionar aos indivíduos se tinham rea-
lizado algum teste para COVID-19, quais testes 
foram realizados e quais os resultados para estes 
testes (positivo/negativo).

A exposição principal foi a situação do traba-
lho remoto, sendo configurada da seguinte for-
ma: não estar em trabalho remoto, estar em tra-
balho remoto por 1 a 2 meses, estar em trabalho 

remoto por 3 a 4 meses, estar em trabalho remoto 
durante 5 a 7 meses. Na construção dessa variável 
foram consideradas as variáveis C12 (trabalho no 
mesmo local ou em local diferente) e C13 (estar 
em trabalho remoto). Por ser uma pesquisa cujos 
dados foram coletados mensalmente, foi possí-
vel classificar a situação do trabalho remoto no 
período de maio a novembro e descrever o pe-
ríodo total de permanência em trabalho remoto. 
As pessoas afastadas do trabalho no momento da 
pesquisa não foram elegíveis para responder es-
sas questões. 

Variáveis sociodemográficas e de trabalho 

As variáveis sociodemográficas analisadas fo-
ram: sexo (masculino/feminino); idade, que foi 
utilizada para criar a variável faixa etária em anos 
(18 a 29; 30 a 39; 40 a 49, 50 a 59; ≥60 anos); cor 
da pele autorrelatada (agregada em dois grupos: 
1. branco e amarelo; 2. preto, pardo e indíge-
na)12, escolaridade (sem instrução/fundamental 
incompleto/fundamental completo; médio in-
completo/médio completo e superior incomple-
to/superior completo e pós-graduação) e o total 
de rendimentos da família entrevistada (reais). 
A variável cor da pele foi configurada em dois 
grupos considerando os baixos percentuais de 
pessoas que se autodeclararam indígenas (0,3%) 
e amarelas (0,8%) e a relativa semelhança de vul-
nerabilidade social13,14. A renda familiar foi con-
vertida em base logarítmica em função da ampla 
variação na amostra.

Com relação aos aspectos relacionados ao 
trabalho, foram explorados inicialmente dois as-
pectos gerais: 1) a frequência de pessoas ocupa-
das que relataram estar empregadas, mas no mo-
mento das entrevistas estavam afastadas de suas 
atividades em função de medidas de isolamento 
físico, e 2) a frequência de pessoas ocupadas que 
relataram estar trabalhando em situação remota. 
Destacamos que o denominador das duas variá-
veis é constituído pelo total de pessoas ocupadas 
no momento da pesquisa, com variação do nu-
merador em cada uma delas. 

A variável “pessoas ocupadas (sim/não)” 
foi definida a partir das variáveis “trabalho ou 
ocupação na semana anterior à pesquisa” (C1) e 
“presença de mais de um emprego” (C6). A partir 
desta variável foi estimada a frequência de pesso-
as que referiram ter trabalhado pelo menos uma 
hora completa na semana anterior à entrevista, 
segundo definição do IBGE. A variável “pessoas 
ocupadas e afastadas em função do isolamento 
social (sim/não)” foi definida a partir das vari-
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áveis C1 a C5, as quais questionam sobre as ra-
zões do afastamento, o período de afastamento e 
a remuneração durante o afastamento. Para essa 
variável foram consideradas como “sim” aquelas 
que estavam ocupadas na semana anterior, esta-
vam em afastamento do trabalho exclusivamente 
para cumprir medidas sanitárias em função da 
pandemia, com remuneração nesse período. 

Outros aspectos abordados no presente es-
tudo referentes ao trabalho foram o setor do 
trabalho (público ou privado) bem como sua 
formalidade (informal ou formal), que são carac-
terísticas descritas em uma única variável (C7) 
do questionário da PNAD COVID19. Adicio-
nalmente, a variável C7b se refere ao trabalhador 
ter carteira assinada ou ser estatutário. A partir 
dessas duas variáveis e da definição de infor-
malidade pelo Ipea (trabalhadores sem carteira 
assinada, trabalhadores autônomos ou emprega-
dores que não contribuem para a previdência e 
trabalhadores não remunerados)12 foi elaborada 
a variável “segmento de trabalho”, cujas catego-
rias foram: militar do exército, marinha ou aero-
náutica; servidor público estatutário; empregado 
do setor público em regime CLT; empregado do 
setor público informal; empregador; trabalhador 
por conta própria/trabalhador não remunerado. 

A partir da variável C7c foi possível identi-
ficar os tipos, cargos ou funções exercidas pelos 
entrevistados. Com relação às pessoas que rela-
taram ter trabalhado remotamente, foi verificado 
o cargo exercido e sua duração de forma remo-
ta. Com base nas categorias originais utilizadas 
na PNAD COVID19 para agregar as atividades 
profissionais, optou-se por descrever, em figura, 
aquelas cujo trabalho remoto foi superior a 20%, 
os quais foram: a) Auxiliar de escritório, escritu-
rário; b) Operador de telemarketing; c) Vendedor 
a domicílio, representante de vendas, vendedor 
de catálogo (Avon®, Natura® etc.); d) Professor da 
educação infantil, de ensino fundamental, médio 
ou superior; e) Pedagogo, professor de idiomas, 
música, arte e reforço escolar; f) Artista, religio-
so (padre, pastor etc.); g) Diretor, gerente, cargo 
político ou comissionado; h) Outra profissão de 
nível superior (advogado, engenheiro, contador, 
jornalista etc.); i) Outro técnico ou profissional 
de nível médio. 

Análise dos dados  

Primeiramente, foi realizada análise des-
critiva das variáveis sociodemográficas para a 
amostra total no período de maio a novembro. 

A descrição da frequência de duas variáveis do 
trabalho (“pessoas ocupadas e afastadas em fun-
ção do isolamento social” e “pessoas ocupadas 
em trabalho remoto”) e o diagnóstico positivo de 
COVID-19 foi realizada para cada mês da pes-
quisa a fim de verificar a tendência temporal das 
três situações ao longo dos meses. As diferenças 
entre os meses foram verificadas por análise do 
intervalo de confiança de 95% (IC95%). Poste-
riormente, foi realizada análise descritiva da si-
tuação e da duração do trabalho remoto segundo 
sexo, faixa etária, cor da pele, escolaridade e seg-
mento de trabalho.

Para as análises descritivas foi considerado o 
período completo da pesquisa (maio a novem-
bro) e foi incorporada a estrutura complexa da 
amostra (estratificação e conglomeração) e o fa-
tor de ponderação para cada indivíduo. A pon-
deração da amostra seguiu às recomendações do 
IBGE, com a inclusão de dados sobre peso básico 
de seleção do domicílio para a PNAD Contínua, 
fator de ajuste do peso básico para não resposta 
devida à perda de domicílios no pareamento dos 
contatos telefônicos, fator de ajuste para não res-
posta devida à perda durante a coleta de dados 
e calibração do peso para totais populacionais 
conhecidos10. 

A associação entre a duração do trabalho re-
moto e o diagnóstico positivo para COVID-19 
foi realizada no período de julho a novembro de 
2020, devido à disponibilidade dos testes diag-
nósticos para este período. A associação foi veri-
ficada por modelo de riscos proporcionais de Cox 
considerando como exposição principal a dura-
ção em trabalho remoto e como desfecho o diag-
nóstico positivo de COVID-19. Foram testados 
dois modelos – um modelo bivariado e um mo-
delo ajustado para possíveis variáveis confundi-
doras (sexo, cor da pele, faixa etária, escolaridade, 
renda total, segmento de trabalho). Em função de 
todas as variáveis confundidoras se associarem 
com o desfecho no modelo bivariado, foram in-
cluídas no modelo ajustado. A medida de asso-
ciação estimada na análise Cox foi a razão de ris-
cos (RR). Para as variáveis ordinais (duração do 
trabalho remoto, faixa etária e escolaridade) foi 
realizada análise de tendência para verificar efeito 
dose-resposta. Na análise de sobrevida, o cálculo 
dos estimadores levou em conta que o conjunto 
de dados constituía um estudo longitudinal e que 
cada indivíduo foi entrevistado em pelo menos 
dois meses. Na análise de sobrevida foi considera-
do o fator de ponderação. Todas as análises foram 
realizadas no pacote estatístico STATA SE 15.0. 
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Resultados 

A amostra variou de 134.207 indivíduos em maio 
a 143.586 em novembro (Tabela 1). As caracterís-
ticas sociodemográficas da amostra foram seme-
lhantes ao longo do tempo, sendo descrita para 
o conjunto de dados (maio a novembro). Houve 
predomínio de homens (58,0%), pessoas que se 
autodeclararam como pretas, pardas e indígenas 
(52,7%), com idade entre 18 e 39 anos (53,3%) e 
com ensino médio (42,3%) (dados não mostra-
dos em tabela). 

A frequência de diagnóstico positivo para 
COVID-19 por qualquer tipo de teste apresentou 
tendência positiva de aumento, variando de 2,1% 
em julho para 4,8% em novembro (Tabela 1). 
Houve tendência decrescente na frequência de 
pessoas ocupadas (18,5% em maio para 2,4% em 
novembro), mas que no momento da pesquisa 
relataram estar afastadas em função das medidas 
adotadas de isolamento físico. Já a frequência de 
pessoas ocupadas em trabalho remoto a variação 
foi menor, sendo de 11,6% em maio para 9,5% 
em novembro (Tabela 1). 

Com relação à caracterização sociodemográ-
fica das pessoas ocupadas segundo a situação e 
duração do trabalho remoto, foi possível verificar 
que entre os homens e as mulheres a frequência 
de não ter realizado o trabalho remoto foi supe-
rior a 75%. Entre as mulheres que relataram estar 
em trabalho remoto, observamos maior frequ-
ência das que o fizeram por 5 a 7 meses. Entre 
pessoas que se autodeclararam brancas ou ama-
relas e que relataram realizar o trabalho remoto, 
houve maior frequência das que realizaram por 
1 a 2 meses e por 5 a 7 meses. Destacamos que 

entre as pessoas com ensino superior, aproxima-
damente 40% relataram ter realizado trabalho re-
moto, sendo que 20,3% o fizeram por 5 a 7 meses. 
Com relação ao segmento de trabalho, entre os 
funcionários públicos estatutários observamos 
maior frequência de trabalho remoto por 5 a 7 
meses, assim como entre os servidores públicos 
em regime de CLT (Tabela 2). 

Dentre todos os tipos ou cargos de trabalho 
relatados, descrevemos na Figura 1 aqueles que 
tiveram prevalência superior a 20% no trabalho 
remoto. Os professores de educação básica, de 
ensino fundamental, médio ou superior foram 
os profissionais que representaram maior frequ-
ência de trabalho remoto (86%) e o fizeram por 
mais tempo, seguidos por pedagogos, professores 
de idiomas, música, arte, reforço escolar (63%) e 
por outros profissionais de ensino superior (ad-
vogado, engenheiro, contador, jornalista etc.) 
(58%). A frequência de trabalho remoto segundo 
todos os cargos está descrita na Figura 2. 

No modelo bivariado, o risco de diagnóstico 
positivo para COVID-19 foi maior para pessoas 
com duração de trabalho remoto de 1 a 4 meses. 
Entretanto, após ajuste de possíveis variáveis de 
confusão, especialmente da escolaridade, pode-
mos verificar menor risco de diagnóstico positivo 
de COVID-19 para os trabalhadores que perma-
neceram por mais tempo em trabalho remoto em 
comparação aos trabalhadores que trabalharam 
presencialmente. A proteção foi superior confor-
me aumento do tempo em trabalho remoto. O ris-
co de diagnóstico positivo foi maior para mulhe-
res (RR=1,16, IC95%=1,09;1,24), pessoas pretas, 
pardas e indígenas (RR=1,17, IC95%=1,10;1,25) 
e pessoas com maior escolaridade (RR=2,07, 

tabela 1. Descrição do percentual de pessoas ocupadas afastadas em função do isolamento social e pessoas ocupadas em 
trabalho remoto e da prevalência de diagnóstico positivo de COVID-19 segundo mês da pesquisa. PNAD/COVID-19, 2020.

Variáveis relativas 
ao trabalho

meses
maio

(n=134.207)
Junho

(n=143.842)
Julho

(n=140.666)
Agosto

(n=141.980)
setembro

(n=143.284)
Outubro

(n=142.450)
Novembro

(n=143.586)
frequência (%) (IC95%)

Pessoas afastadas em 
função do isolamento 
social (sim)

18,5 
(18,2;18,9)

14,1
(13,8;14,4)

8,2 
(8,0;8,4)

5,0 
(4,8;5,1)

3,6 
(3,4;3,7)

2,7 
(2,6;2,9)

2,4 
(2,3;2,6)

Pessoas em trabalho 
remoto (sim)

11,6 
(11,2;12,0)

11,6 
(11,2;12,0)

11,4 
(11,0;11,8)

11,2 
(10,8;11,6)

10,7 
(10,3;11,1)

9,9 
(9,6;10,3)

9,5 
(9,2;9,9)

Diagnóstico positivo 
de COVID-19 * * 2,1 

(1,9;2,2)
2,9 

(2,8;3,1)
3,7 

(3,5;3,9)
4,2 

(4,1;4,4)
4,8 

(4,6;5,0)
*Dados não disponíveis (pergunta foi introduzida no questionário a partir de julho).

Fonte: Autores.
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IC95%=1,88;2,28). Com relação à idade, o risco 
de diagnóstico positivo foi maior nas faixas de 
30 a 39 (HR=1,39; IC95%=1,27;1,52) e de 40 a 
49 (HR=1,40; IC95%=1,27;1,53). A renda apre-
sentou associação inversa com o diagnóstico po-
sitivo da COVID-19, embora com valor de RR 
pequeno. Com relação ao segmento de trabalho, 
os trabalhadores ocupados em vínculos privado 
informal e por conta-própria apresentaram me-
nor risco de diagnóstico positivo em relação ao 
segmento privado formal. Os demais segmentos 
de trabalho apresentaram maior risco de diag-
nóstico positivo de COVID-19 (Tabela 3).

Discussão 

Destacamos como principais resultados observa-
dos neste estudo o aumento progressivo e signi-
ficativo do diagnóstico positivo de pessoas ocu-
padas com diagnóstico positivo de COVID-19, a 
redução progressiva dos trabalhadores afastados 
dos seus locais de trabalho em função da pande-
mia (recomendação de distanciamento físico); a 
discreta, mas significativa, redução dos trabalha-
dores que estavam em condições de trabalho re-
moto no período analisado (maio a novembro). 
De maneira geral, entre os trabalhadores que 
relataram realizar trabalho remoto houve maior 
frequência de realização por menor tempo (1 a 2 
meses) ou quase todo o período da pesquisa (5 a 
7 meses). Observamos esse comportamento para 

tabela 2. Descrição das características sociodemográficas e segmento de trabalho de pessoas ocupadas segundo 
da situação do trabalho remoto e sua duração. PNAD/COVID-19, 2020.

Não 
Duração do trabalho remoto

 1-2 meses 3-4 meses 5-7 meses
frequência (%) (IC95%)

Sexo
Masculino 87,9 (87,4;88,4) 4,2 (4,0;4,4) 2,4 (2,2;2,5) 5,6 (5,2;6,0)
Feminino 78,5 (77,9;79,0) 6,5 (6,2;6,8) 4,7 (4,4;4,9) 10,4 (9,9;10,8)

Cor
Branca e amarela 78,7 (77,9;79,4) 6,3 (6,0;6,6) 4,4 (4,1;4,6) 10,6 (10,1;11,2)
Preta, parda, indígena 89,1 (88,7;89,4) 4,0 (3,8;4,2) 2,3 (2,2;2,5) 4,6 (4,3;4,9)

Faixa etária (anos)
18 a 29 85,9 (85,3;86,6) 5,1 (4,8;5,4) 3,2 (2,9;3,4) 5,8 (5,4;6,3)
30 a 39 82,3 (81,5;83,0) 5,6 (5,2;5,9) 3,6 (3,4;3,9) 8,6 (8,1;9,1)
40 a 49 83,7 (83,0;84,4) 5,0 (4,7;5,3) 3,3 (3,0;3,5) 8,0 (7,5;8,6)
50 a 59 85,4 (84,7;86,1) 4,4 (4,1;4,7) 3,0 (2,7;3,3) 7,2 (6,7;7,7)
≥60 82,9 (81,8;84,0) 5,3 (4,8;5,9) 3,5 (3,0;4,0) 8,3 (7,5;9,2)

Escolaridade
Sem instrução e fundamental 98,7 (98,6;98,9) 0,8 (0,7;1,0) 0,2 (0,16;0,28) 0,2 (0,16;0,27)
Médio 94,3 (94,0;94,6) 2,8 (2,6;3,0) 1,1 (1,0;1,2) 1,8 (1,6;2,0)
Superior 60,1 (59,3;60,9) 11,2 (10,8;11,6) 8,4 (8,0;8,8) 20,3 (19,6;21,0)

Segmento do trabalho
Privado formal 84,8 (84,2;85,5) 4,5 (4,3;4,8) 3,1 (2,9;3,3) 7,5 (7,1;8,1)
Privado informal 90,7 (90,0;91,4) 3,4 (3,0;3,7) 2,1 (1,9;2,4) 3,8 (3,3;4,4)
Militar 93,0 (91,1;94,5) 3,6 (2,7;4,8) 2,0 (1,4;3,1) 1,4 (0,8;2,3)
Servidor público estatutário 55,1 (53,8;56,3) 9,6 (9,0;10,2) 8,6 (8,1;9,2) 26,7 (25,5;27,9)
Setor público CLT 68,2 (65,9;70,5) 6,7 (5,8;7,6) 5,7 (4,9;6,6) 19,4 (17,5;21,4)
Setor público informal 67,5 (65,6;69,3) 10,0 (9,0;11,1) 7,0 (6,2;7,9) 15,5 (14,0;17,1)
Empregador 81,7 (79,8;83,5) 8,5 (7,2;10,0) 3,9 (3,2;4,8) 5,8 (4,9;7,0)
Conta-própria/trabalhador não 
remunerado

90,5 (90,0;90,9) 4,6 (4,3;4,8) 2,2 (2,0;2,4) 2,8 (2,5;3,1)

Fonte: Autores.
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todas as variáveis sociodemográficas analisadas. 
Entre os trabalhadores com ensino superior, mais 
de 40% relataram realizar trabalho remoto, com 
maior frequência por mais tempo (5 a 7 meses). 
Percentual elevado de servidores públicos esta-
tutários e em regime de CLT relataram estar em 
trabalho remoto, com maior frequência por mais 
tempo (5 a 7 meses). Foi observado menor risco 
de diagnóstico positivo para COVID-19 entre os 
trabalhadores que estavam especialmente em tra-
balho remoto por 3 meses ou mais. 

Em virtude da adoção das medidas de dis-
tanciamento físico a partir do primeiro caso da 
COVID-19 no Brasil, inúmeros estabelecimentos 
foram obrigados a interromper suas atividades4. 
Dessa forma, diversos trabalhadores foram afas-
tados de seus postos de trabalho como medida 
fundamental para evitar a disseminação da do-
ença e tiveram sua jornada de trabalho reduzi-
da4. Entretanto, este afastamento sem prejuízo na 
perda do emprego, com acordos entre emprega-
dos e empregadores, só foi possível nos primei-
ros meses da pandemia, como foi evidenciado 
nos nossos resultados. É provável que o percen-
tual de trabalhadores afastados do trabalho te-

nha sido um pouco maior em março e abril em 
função do decreto de estado de emergência em 
fevereiro de 2020 (Lei nº 13.979)2. Entre as pos-
síveis explicações para esta queda progressiva a 
partir de junho, sugerimos: adaptação do espaço 
físico nos locais de trabalho com os protocolos 
de biossegurança; orientações sobre conduta em 
casos suspeitos e confirmados de COVID-19, so-
bre medidas de higiene a serem adotadas, sobre 
orientações necessárias a serem repassadas aos 
trabalhadores, sobre ventilação dos ambientes 
de trabalho, sobre disponibilização de máscaras, 
álcool em gel, materiais descartáveis; alternância 
dos trabalhadores entre jornada de trabalho re-
moto e presencial; redução da jornada de traba-
lho e alteração dos horários de funcionamento15. 
Entretanto, apesar da existência dessa Portaria 
não podemos afirmar que as adequações foram 
de fato cumpridas. Adicionalmente, há diferen-
ças de funcionamento nos setores considerados 
essenciais e não-essenciais. O fechamento do 
comércio considerado não essencial foi uma das 
primeiras medidas tomadas pelos governadores 
de quase todos os estados, especialmente nos es-
tados das regiões Norte e Nordeste16. 

figura 1. Cargos exercidos segundo duração do trabalho remoto. PNAD/COVID-19, 2020.

Fonte: Autores.
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Durante o período analisado, também ob-
servamos queda, ainda que menos abrupta, no 
número de trabalhadores em trabalho remoto. 
Ao analisar as ocupações mais frequentes em tra-
balho remoto, temos atividades no setor de ser-
viço, setor público, indústria e comércio, carac-
terizadas por funções que podem ser adaptadas 
e executadas de forma remota. Trata-se de um 
contingente considerável de pessoas que segui-
ram trabalhando de forma remota no país, sina-
lizando possível tendência pós-pandemia e a ne-
cessidade de se pensar em um aperfeiçoamento 
da legislação sobre o tema6,7. Entretanto, confor-
me análises com os dados da PNAD COVID19, 
há disparidades regionais relevantes quanto ao 
potencial de trabalho remoto entre as macrorre-
giões brasileiras quanto à infraestrutura mínima 
dos domicílios (acesso à energia, microcomputa-
dor e internet). A região com maior potencial de 
trabalho remoto é a Sudeste (20,8%) e a menor é 
a região Norte (10,3%)17.  

Dentre os diversos setores de trabalho, hou-
ve predominância da atividade remota entre os 

trabalhadores do setor público, tanto para os 
trabalhadores com vínculo formal (servidores 
estatutários e CLT) como informal. No setor pú-
blico, houve recomendações de teletrabalho para 
servidores federais, via Instrução Normativa nº 
1918, e também servidores estaduais. O trabalho 
remoto foi recomendado em esquema de rodízio 
em alguns estados ou permanente para grupos 
de risco3. Observamos também que dentro do 
setor público, profissões relacionadas ao ensino 
responderam por uma parte expressiva de pes-
soas em trabalho remoto. Em sete estados brasi-
leiros localizados nas regiões Norte e Nordeste, 
o fechamento das escolas ocorreu antes do pri-
meiro caso de COVID-19 ser notificado no es-
tado; e em 15 estados o fechamento aconteceu 
entre dois ou mais de 15 dias após a notificação 
do primeiro caso de COVID-1916. A suspensão 
emergencial das aulas foi seguida pelo ensino 
remoto. No ensino superior federal, a Portaria 
nº 343 (17/03/2020)19 recomendou a adaptação 
do ensino presencial para a modalidade remo-
ta. Pela Resolução CNE/CP nº 2 (05/08/2021) 

figura 2. Frequência dos cargos exercidos em trabalho remoto. PNAD/COVID-19, 2020.

Fonte: Autores.
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as atividades presenciais estavam autorizadas a 
serem realizadas de forma remota, respeitando 
a autonomia universitária20. Os profissionais das 
escolas de educação básica também se adaptaram 
ao ensino remoto, com diversas desigualdades 
e dificuldades de acesso, especialmente, na rede 
pública de ensino. Entretanto, foi uma das opções 
viáveis para manter o vínculo entre os estudantes 
e professores21. 

Entre as mulheres que fizeram trabalho re-
moto, observamos maior frequência daquelas 

que o fizeram por mais tempo (5 a 7 meses). Uma 
das possíveis explicações poderia ser a predomi-
nância de mulheres no setor de ensino, desde a 
educação infantil até o ensino médio. Segundo 
Censo Escolar (2020), 96,0% dos professores que 
atuam na educação infantil são mulheres e 58,0% 
dos professores que atuam no ensino médio são 
mulheres22. Outro ponto a ser destacado é o fato 
de que as mulheres são culturalmente as respon-
sáveis pelo trabalho reprodutivo, ou seja, o pre-
paro dos alimentos, a organização do cotidiano 

tabela 3. Associação entre duração do trabalho remoto e diagnóstico positivo de COVID-19 em análise bivariada 
e ajustada. PNAD/COVID-19, 2020.

Variáveis
modelo bivariável

Diagnóstico positivo 
COVID-19

modelo Ajustado
Diagnóstico positivo 

COVID-19
Razão de riscos (IC95%)

Situação trabalho remoto
Não fez trabalho remoto 1,00 (Ref) 1,00 (Ref)*
Trabalho remoto durante 1 a 2 meses 1,39 (1,23;1,57) 0,96 (0,84;1,09)
Trabalho remoto durante 3 a 4 meses 1,27 (1,09;1,47) 0,79 (0,67;0,92)
Trabalho remoto durante 5 meses 0,99 (0,85;1,15) 0,57 (0,48;0,67)

Sexo
Homens 1,00 (Ref) 1,00 (Ref)
Mulheres 1,32 (1,24;1,39) 1,16 (1,09;1,24)

Cor da pele
Branca e amarela 1,00 (Ref) 1,00 (Ref)
Preta, parda, indígena 1,06 (1,00;1,12) 1,17 (1,10;1,25)

Faixa etária (anos)
18 a 29 1,00 (Ref) 1,00 (Ref)*
30 a 39 1,41 (1,29;1,53) 1,39 (1,27;1,52)
40 a 49 1,33 (1,22;1,45) 1,40 (1,27;1,53)
50 a 59 1,13 (1,03;1,24) 1,16 (1,16;1,42)
≥60 0,90 (0,80;1,02) 1,14 (0,99;1,32)

Escolaridade
Sem instrução e fundamental 1,00 (Ref) 1,00 (Ref)*
Médio 1,56 (1,44;1,69) 1,47 (1,35;1,61)
Superior 2,28 (2,10;2,47) 2,07 (1,88;2,28)

Renda total (log) 0,95 (0,94;0,96) 0,98 (0,97;0,99)
Segmento do trabalho 

Privado formal 1,00 (Ref) 1,00 (Ref)
Privado informal 0,64 (0,58;0,70) 0,70 (0,63;0,78)
Militar 2,26 (1,86;2,74) 1,97 (1,60;2,43)
Servidor público estatutário 1,58 (1,46;1,72) 1,40 (1,27;1,55)
Setor público CLT 1,80 (1,55;2,08) 1,68 (1,43;1,97)
Setor público informal 1,80 (1,60;2,02) 1,74 (1,54;1,97)
Empregador 1,22 (1,05;1,42) 1,14 (0,98;1,34)
Conta-própria/trabalhador não remunerado 0,59 (0,55;0,64) 0,63 (0,58;0,69)

*Análise de tendência: p<0,001.

Fonte: Autores.
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familiar e doméstico e os cuidados com as crian-
ças. Dados globais apontam que as mulheres são 
responsáveis por mais de três quartos do tempo 
dedicado ao trabalho não remunerado de cuida-
do23. Em contextos de crise, como este colocado 
pela pandemia do coronavírus, além do trabalho 
produtivo de forma remota desempenhado em 
sua maioria pelas mulheres, houve aumento da 
carga de trabalho nos lares em função da sus-
pensão das atividades em creches e escolas. Ao 
relatarem suas experiências com o trabalho re-
moto, é nítida a diferença entre as expressões de 
mulheres e homens24. As palavras mais relatadas 
pelas mulheres foram “casa”, “filho”, “cuidado” e 
“criança” e pelos homens foram “tempo”, “con-
trato”, “pandemia” e “casa”24. O termo “casa” para 
os homens foi utilizado para se referir à gestão 
do tempo de trabalho e o doméstico, revelando 
a divisão sexual do trabalho doméstico, que recai 
ainda sobre as mulheres24. 

Dados do Ipea mostram que as ocupações 
mais afetadas, com mais de 30% dos trabalhado-
res tendo perdido a ocupação, foram: trabalha-
dores elementares na agropecuária, ajudantes de 
preparação de alimentos, trabalhadores de cuida-
dos pessoais, ambulantes de serviços, vendedores 
e trabalhadores de limpeza6. Todas essas são pro-
fissões que necessitam de equipamentos, proce-
dimentos ou espaços físicos especiais, impossibi-
litando ou dificultando o trabalho remoto. Dados 
da Organização Internacional do Trabalho des-
tacam o aumento da precariedade dos trabalhos 
com vínculos informais durante a pandemia8. 

Neste estudo, não analisamos o resultado da 
pandemia de COVID-19 nos rendimentos de tra-
balhadores formais e informais. Entretanto, cabe 
destacar que as análises do Ipea sobre o tema 
evidenciam que as desigualdades de renda e con-
dições de trabalho se tornaram mais evidentes 
durante a pandemia. A maioria dos trabalhado-
res informais diante do afastamento não recebeu 
qualquer renda do trabalho. Entre os trabalhado-
res por conta própria, pouco mais de um terço 
receberam alguma renda do trabalho. Dos traba-
lhadores formais do setor privado, 81% recebe-
ram alguma renda do trabalho, mesmo estando 
afastados. As diferenças entre trabalhadores for-
mais e informais existem mesmo antes da pande-
mia, mas foram agravadas por conta desta6,17,24,25. 
Estudo com dados da PNAD COVID19 destacou 
a desigualdade no trabalho remoto, pois os tra-
balhadores com menor chance de trabalharem de 
forma remota foram aqueles de baixa renda, ho-
mens, residentes na zona rural, pretos e pardos, 
baixa escolaridade e autônomos25. 

Em nosso estudo verificamos menor risco de 
diagnóstico positivo de COVID-19 entre os tra-
balhadores que relataram ter trabalhado por pelo 
menos três meses de forma remota. Tal resultado 
evidencia o alcance de um dos principais objeti-
vos previstos nas medidas sanitárias preconiza-
das desde o início da pandemia: o distanciamento 
físico. Adicionalmente, o trabalho remoto pode 
ter contribuído para a redução do risco de con-
taminação em função da redução da mobilidade 
entre o local de trabalho e o domicílio dos traba-
lhadores, com consequente redução na interação 
social presencial, especialmente para aqueles que 
utilizam transportes públicos26. As características 
individuais de alguns trabalhadores, bem como 
as atividades que puderam migrar para o formato 
remoto, foram relevantes para determinar a ex-
posição ao vírus e, consequentemente, diagnósti-
cos positivos para o coronavírus. 

A prevalência de trabalho remoto foi maior 
entre mulheres e as pessoas com maior nível de 
escolaridade, entretanto, a frequência do diag-
nóstico positivo do vírus foi maior tanto para as 
mulheres como para pessoas mais escolarizadas. 
Cogitamos duas possíveis explicações: as pessoas 
com nível superior têm maior acesso financeiro 
aos testes diagnósticos e aos serviços de saúde, 
diante de sintomas para vírus; e as mulheres tra-
dicionalmente procuram mais pelos serviços de 
saúde e podem estar expostas a fatores externos 
ao trabalho remoto, especialmente por serem as 
principais responsáveis pelo cuidado com a casa 
e filhos25. 

Destacamos como os principais pontos posi-
tivos deste estudo a possibilidade de utilizarmos 
uma base de dados nacional (PNAD COVID19), 
coletada de forma longitudinal nos permitin-
do analisar a extensão do trabalho remoto e sua 
proteção para o diagnóstico positivo para CO-
VID-1924. Diante das diversas questões sobre 
a situação de trabalho da população brasileira, 
podemos traçar um panorama das condições de 
trabalho no período de maio a novembro de 2020 
no que tange à prevalência de pessoas ocupadas 
(com trabalho), o comportamento do afastamen-
to do trabalho a partir do início da pandemia e 
da sua extensão e, especialmente características 
dos trabalhadores que exerceram suas ativida-
des laborais de forma remota. Adicionalmente, 
destacamos o possível ineditismo da temática do 
estudo – trabalho remoto e diagnóstico positivo 
para a COVID-19 – uma vez que os estudos an-
teriores têm como principal tema os impactos da 
pandemia nas condições de trabalho6,7,25,27,28 ou os 
impactos da pandemia e das alterações no traba-
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lho na saúde mental de profissionais da saúde ou 
da educação1,29-31. 

Nosso estudo também apresenta duas limita-
ções principais. A primeira seria a dificuldade de 
definir a temporalidade entre nossa principal ex-
posição (trabalho remoto) e o momento exato do 
diagnóstico positivo para COVID-19. Acredita-
mos que estimar a duração da exposição ao traba-
lho remoto minimiza esta limitação, especialmen-
te para os trabalhadores que se mantiveram por 
mais tempo nesta condição de trabalho. A outra 
limitação do nosso estudo foi a impossibilidade 
de analisar a atitude em relação ao distanciamen-
to social de cada trabalhador em horários fora do 
período de trabalho. Apesar da ausência dessa 
análise, acreditamos que o fato de estar em tra-
balho remoto poderia reduzir substancialmente o 
risco do contágio em função destes trabalhadores 
permanecerem conectados ao trabalho em horá-
rio comercial e se privarem de situações de aglo-
meração tanto no local de trabalho como no seu 
deslocamento até o trabalho. A mensuração do 
distanciamento social é bem mais complicada do 

que a mensuração da tendência de mobilidade26. 
Podemos destacar ainda que houve variação da 
amostra de trabalhadores que foram entrevistados 
ao longo do período do estudo, pois por ser uma 
pesquisa com entrevistas mensais, nem todos os 
trabalhadores foram encontrados nos seus domi-
cílios e responderam às questões nos sete meses.

O trabalho remoto apresentou-se como uma 
nova realidade de trabalho para 10% dos traba-
lhadores brasileiros, especialmente entre cargos 
exercidos em toda a rede educacional e entre os 
trabalhadores do setor público, especialmente 
servidores estatutários. Ainda que para parcela 
reduzida, essa mudança se deu em escala inédita 
no Brasil. É provável que essa mudança, na escala 
observada, contribuiu para a redução do risco da 
contaminação pelo novo coronavírus, conforme a 
expectativa enfaticamente destacada por agências 
de saúde internacionais. É importante ainda, a 
partir da adição de outras bases de dados, reali-
zar a estimativa do tamanho da mudança para o 
trabalho remoto no controle da pandemia CO-
VID-19 ao longo de 2020 no Brasil. 
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